
J o r n a P / 0 6 
ano 4/número 17 C O N S E L H O R E G I O N A L D E P S I C O L O G I A - 6." R E G I Ã O setembro/outubro 1983 

AGRADECIMENTO 

Palavra 
Aberta 
encontra 
ar renovado 
no CRP/06 . 

"Uma janela aberta... 
uma golfada de ar novo." 

Assim se referiu Luiz 
Otávio de Seixas Queirós 
ao trabalho dos conselhei­
ros eleitos em 1980, ao dei­
xar o CRP/06 no dia 27 de 
agosto, Dia do Psicólogo e 
dia da posse da nova ges­
tão. "Não estamos deixan­
do o Conselho, estamos 
empossando", outra de 
suas palavras, onde suge­
ria que o compromisso da 
gestão 1980/83, no sentido 
por ela dado ao CRP/06, 
continuaria, quer pelos 
que naquele momento 
transmitiam seus cargos, 
suas tarefas e suas expe­
riências, quer pelos que 
assumiam tal compromis­
so sob a Palavra Aberta. 

Oacotíípàiihéh os da ges­
tão 1980/83 trabalharam e 
por isso honraram o CRP 
Deixaram a janela aberta, 
com um novo ar, para que 
respirando o sentido de 
mocrático, os que assu 
miam pudessem • com to 
dos os psicólogos • buscar 
as diretrizes, os fatos e os 
desejos de toda a catego­
ria. 

No dia 27, os que eram 
empossados estavam reco­
nhecidos aos trabalhos, às 
lutas, às vitórias e às frus­
trações enfrentadas por 
aqueles companheiros. Sa­
biam que, ao deixarem o 
CRP/06, deixavam uma 
equipe, onde o ganho afeti-
vo também existira, assim 
como a certeza de que esta­
vam para sempre inseri­
dos na história dos CRPs e 
do CFP. 

O aíeto e a historicidade 
de suas participações não 
terminou naquele sábado à 
noite. Eles transcendem 
ao término da gestão. Os 
novos conselheiros sabem, 
e já sentiram isso, que po­
derão contar com a colabo­
ração daqueles compa­
nheiros. Os trinta psicólo­
gos que assumem o 
CRP/06 também saberão, 
cada um na sua atividade, 
dar conta das pequenas 
coisas, para que o ar se 
continue renovando, para 
que a palavra aberta tenha 
mais espaço, para que a 
história do CRP/06 seja 
conduzida na direção do 
zelo pela profissão do psi­
cólogo e pelo reconheci­
mento social, cada vez 
maior, da importância do 
seu trabalho na sociedade. 

Palavra A b e r t a assume 
c o m pesquisa e debate . 

A posse dos novos conselheiros do C R P / 0 6 , em 27 de agosto últ imo, 
no auditório do Senac, em São Paulo, foi marcada pela apresentação, 
por parte do Sindicato dos P s i c ó l o g o s (que co-patrocinava as come­
morações do Dia do Ps icó logo) , dos dados mais marcantes do trabalho 
desenvolvido p e l o D I E E S E na caracter ização profissional da categoria 
[veja matér ia a respeito, nesta mesma edição) e por um longo debate 
sobre suas impl icações no programa de ação proposto para o Conse­
lho Regionbal de Psicologia, no triénio 1983/86. 

Ao lado de um tom de queixa, presente na maioria das ques tões le­
vantadas no debate, quer em relação à formação do ps icó logo , às enti­
dades representativas, às alternativas de trabalho e à d ivu lgação da 
Psicologia, a reunião foi t a m b é m marcada pelo expressivo número de 
profissionais presentes. Um número que poderia ser considerado ain­
da muito reduzido, se considerada a d imensão da categoria, porém 
sensivelmente superior a todas as reuniões até então realizadas. A 
forma como as q u e s t õ e s foram colocadas reafirmou a necessidade do 
incremento dos trabalhos das C o m i s s õ e s , particularmente as de E n s i ­
no e Saúde , áreas sobre as quais recaíram grande parte das considera­
ções cr í t icas dos p s i c ó l o g o s . 

PRIMEIRAS 
DECISÕES 

Ampliar a ideia de um 
CRP mais democrático, 
com a ampla participação 
dos psicólogos e a maior 
aproximação da entidade 
com as questões de inte­
resse da categoria. Dire-
cionar a atuação do C R P 
para torná-lo uma entida­
de que possa assegurar ao 
psicólogo as soluções dos 
problemas de sua prática 
profissional, em lugar de 
uma atuação burocrática, 
fiscalizadora e repressora. 

São com estas premissas 
que os conselheiros em­
possados em 27 de agosto 
último iniciaram a gestão. 
Com esta visão, um regi­
mento interno autoritário, 
como é o atual, feria seus 
princípios básicos, de^re-
presentação e de proximi­
dade com a categoria. En­
quanto ele não é alterado 
(os estudos já foram inicia­
dos no Conselho Federal e 
um Grupo de Trabalho já 
foi criado no CRP/06), foi 
aprovada uma nova estru­
tura de funcionamento in­
terno, semelhante á de um 
colegiado, onde os 30 con­
selheiros, efetivos e su­
plentes, participam das 
reuniões plenárias e tam­
bém das reuniões de dire­
toria, onde são discutidas 
as pautas das reuniões ple­
nárias e os encaminha­
mentos para as comissões. 
Com esta medida as deci­
sões relevantes são di­
luídas e todas as comis­
sões e grupos de trabalho 
cientes das decisões. 

O grande número de con­
selheiros já indicava a 
pouca operacionalidade do 
sistema tradicional adota-

do para as plenárias, reali­
zadas às segundas-feiras, 
às 20 horas. Agora, após 
um período de tempo como 
plenária ampla, ela é sub­
dividida em três plenárias 
menores (as "plenari-
nhas"), onde os processos 
são discutidos e retornam 
para a grande plenária, pa­
ra deliberação final, agili­
zando todo o processo. 
Todos os conselheiros pos­
suem as pautas das três 
plenárias e pelo menos um 
conselheiro de cada comis­
são participa dessas "ple-
narinhas". Uma vez por 
mês essas plenárias são 
realizadas aos sábados, 
para permitir a participa­
ção dos conselheiros do In­
terior e outros Estados. 

Dentro da visão de se 
manter e estimular uma 
atuação mais próxima do 
trabalho do psicólogo e tê-
lo mais próximo do CRP, 
não bastavam as comis­
sões formais, como as de 
Tomada de Contas, Ética 
ou Fiscalização. Foram in­
centivadas as comissões 
por área de atuação, cria­
das na gestão 1980/83 (co­
mo as de Educação, Ensi­
no, Saúde, Organizacional 
e Funcionalismo) e criada 
mais uma Comissão (de 
Contato) e dois Grupos de 
Trabalho (um para estudar 
o Regimento Interno e ou­
tro, questões administrati­
vas). Muitas delas são co­
missões mistas, C R P e 
Sindicato dos Psicólogos. 
Todas as reuniões estão 
abertas aos psicólogos. 
Para saber quando elas 
ocorrem, basta telefonar 
ao CRP. 

P R E F E I T U R A P E R D E E 
PSICÓLOGOS VAO 

TOMAR POSSE . 
O tribunal dê Justiça de SÍ Paulo; através de sua 

6." Camara, rejeitou por unanimidade de votos o re­
curso interposto pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo contraos psicólogos que "participaram dó con­
curso realizado em 1977 e que; aprovados, estavam 
com suas nomeações preteridas. Este concurso visa­
va suprir quatro vagas iniciais e as que surgissem du­
rante o prazo de validade dó concurso, Ao mesmo 
tempo que o CRP/06 gestionaya e obtinha a prorroga* 
ção desse prazo, foram criadas outras 155 vagas. No 
entanto, apenas 40 foram preenchidas com a contrata­
ção dos psicólogos concursados. Isto feicom Quearin-
coações conjuntas dessem entrada na Justiça, envol­
vendo mais de uma centena de profissionais. 

O resultado agora obtido, em grau de recurso, 
confirma integralmente a sentença proferida na 3," 
Vara da Fazenda Municipal, no processo movido por 
Alba Lúcia Reys e Campos e outros 38 psicólogos, 
que considerou improcedente a ação. Aguarda-se ape­
nas a publicação do acórdão, para que seja requerida 
a execução da sentença. A previsão é de que em cerca 
de-trinta dias os psicólogos deverão tomar posse em 
seus cargos. ) "• - •. ' • / " ' 
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EDITORIAL 

TRABALHO E PRÁTICA NA AÇAO COMPARTILHADA 
Em 1971, foram criados, 

por lei federal, os Conse­
lhos Federal e Regionais 
de Psicologia e, conforme 
especifica referida lei, se 
constituíram em autar­
quias, com autonomia fi­
nanceira e administrativa, 
vinculadas ao Ministério 
do Trabalho. Seus objeti­
vos: orientar, disciplinar e 
fiscalizar o exercício da 
profissão e zelar pela fiel 
observância dos 
princípios éticos e pela 
disciplina da classe. 

Esta vinculação a um or­
ganismo governamental e 
a ênfase dada à atuação 
fiscalizadora e disciplina-
dora são suficientes para a 
caracterização de tais ór­
gãos como organismos cu­
ja finalidade é a contenção 
da categoria profissional, 
através de mecanismos ve­
lados que simulam contri­
buir para sua organização 
mas pelos quais a coerção 
se transforma em consen­
timento, levando a com­
portamentos não contesta-
tórios às propostas de um 
Governo autoritário, que 
evitava a todo custo a par­
ticipação e a manifestação 
de qualquer setor da socie­
dade civil, no processo de 
condução do País. Dentro 
dessa ótica, os Conselhos 
se organizariam como ór­
gãos centralizadores, dos 
quais emanassem em nível 
descendente, da cúpula 
constituída pelos conse­
lheiros, para as bases, 
constituídas pelos psicólo­
gos, as diretrizes do 
exercício profissional, ela­
boradas autoritária e pa-
ternalisticamente, sem a 

participação da categoria 
e, portanto, a partir de um 
conhecimento parcial e re­
duzido de sua realidade. 

O nosso Conselho não 
fugiu a essa imposição. 
Durante muito tempo, ele 
não propiciou a seus mem­
bros oportunidades para 
uma apropriação integral 
de sua realidade profissio­
nal, nem uma reflexão par­
ticipativa sobre ela, que 
seria facilitadora de uma 
análise crítica, compreen­
siva, ampla e abrangente. 
Uma análise que seria o 
ponto de partida do qual, 
através da nossa criativi­
dade coletiva, surgiriam 
alternativas de atuação, 
condizentes não só com as 
nossas realidades e neces­
sidades, mas também com 
a da população para a qual 
a nossa atuação se dirigia. 
Percebendo tal situação, 
conscientes do imobilismo 
que desgastava os nossos 
órgãos representativos, os 
psicólogos iniciaram, em 
1979, um movimento que 
procurava revitalizá-los • 
o fórum de debate dos psi­
cólogos. Pela primeira vez 
nós nos reunimos para 
identificar, criticar e pro­
por soluções aos proble­
mas profissionais que nos 
atingiam, procurando a 
produção de um saber que 
nos serviria eficazmente 
de instrumento no proces­
so de obtenção de nossa 
autonomia. 

Um grupo de nossos co­
legas, que se elegeu para a 
gestão 1980/83, emergiu 
desse movimento. Suas 
preocupações em relação a 
esse órgão foram, priorita-

ERRATA • Por uma falha de produção, a última edição tespecial) foi 
identificada, erroneamente, como sendo de número 17, quando na reali­
dade corresponde ao número 16. Esta edição é que corresponde ao núme­
ro 17. 
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riamente, centradas na 
sua abertura à categoria, e 
não limitá-lo ao convencio­
nal papel dominador, no 
qual um grupo de conse­
lheiros decidia sobre a 
conduta profissional da 
maioria; na necessidade de 
abrir efetivos canais de co­
municação que possibili­
tassem um diálogo cons­
tante com os psicólogos, 
mobilizando-ospara a con­
quista de seu espaço 
político-profissional e pa­
ra o exercício de seu po­
der, através da participa­
ção na tomada das deci­
sões, atentos, porém, à 
realidade brasileira, vin­
culados a outros movimen­
tos similares, procurando 
uma atuação voltada para 
os interesses da população 
e para o estabelecimento 
de uma autonomia que só 
poderia acontecer ao nível 
de toda a sociedade. 

Evidentemente, três 
anos são um período de 
tempo muito reduzido pa­
ra a consecução desses ob­
jetivos aglutinadores, em 
torno de interesses legíti­
mos, mas tempo suficiente 
para que esse movimento 
libertador fosse iniciado. 
Isso foi feito através de 
um esforço constante de 
estar com a categoria, d", 
refletir e agir conjunta­
mente. E interessante no­
tar como a criação de co­
missões de trabalho, que 
extrapolassem as previs­
tas inicialmente, acabou 
de certa forma sendo um 
dos instrumentos mais efi­
cazes na execução dessa 
politica. Muitos psicólo­
gos passaram a se mobili­

zar na discussão de temas 
específicos e vitais para 
eles, como o ensino da Psi­
cologia, a atuação do psi­
cólogo nas áreas de educa­
ção e saúde, no funciona­
lismo público etc. A dis­
cussão iniciada sobre pro­
blemas relativos a seu co-
tidiano acabou por 
transformar-se em discus­
são sobre o próprio CRP, 
suas finalidades, seus li­
mites, seu alcance, seu po­
tencial. 

Entre esses psicólogos, 
destacou-se um grupo que, 
num dado momento, se 
constitui com uma propos­
ta de trabalho para a ges­
tão 1983/86. Ampliado, re­
mexido, questionado, esse 
grupo se balizou "Palavra 
Aberta". Historiar essa 
origem e batísmo é impor­
tante, porque apresenta 
uma origem concreta da 
ação que ora nos propo­
mos a desenvolver. Um 
trabalho e uma prática 
voltados sobretudo para o 
aprimoramento da ação 
compartilhada, através da 
mobilização dos psicólo­
gos, no sentido de questio­
nar, pensar e avaliar sua 
atuação profissional, ge­
rando um agir que é con­
cretizado na relação com a 
população, que.se consti­
tui sua clientela, na rela­
ção com outros profissio-' 
nais, com outras institui­
ções e com órgãos oficiais. 
Enfim, uma atuação que 
se insere numa complexa 
rede ou estrutura de rela­
ções. 

A nosso ver, uma gestão 
do CRP, muito mais do 
que um grupo de conse­

lheiros representantes, é 
um momento no processo 
de trabalho conjunto, é um 
espaço catalisador de ex­
periências, de discussões, 
de decisões. E sempre um 
ponto de partida, e não de 
chegada. E ponto de parti­
da, inclusive, para a refle­
xão, sempre retomada, so­
bre as características nor­
mativa, controladora, re­
pressiva e imobilizadora 
que foi conferida legal­
mente aos Conselhos e que 
foi reforçada recentemente 
pela Lei n." 6.994, que am­
plia seu atrelamento ao 
Ministério do Trabalho. 
Exatamente por isso é fun­
damental ver o nosso CRP 
articulado num projeto li­
bertador, de construção de 
uma postura ética e técni­
ca, que garanta a eficiên­
cia do serviço que a cate­

goria presta à população c 
que esteja aliado ao desen­
volvimento da consciência 
crítica profissional. 

E assim que nos vemos e 
que desejamos que nos ve­
jam. Um grupo de psicólo­
gos eleitos, representantes 
de seus colegas, dispostos 
a fazer dessa representa­
ção um momento de encon­
tro, no qual, utilizando 
sua capacidade de decisão, 
enquanto profissionais e 
categoria profissional, 
constituamos juntos nossa 
praxis, sem perder de vis­
ta a contribuição que essa 
deverá trazer para a trans­
formação de uma socieda­
de classista e opressora. 

Este editorial reflete o pro­
nunciamento da presidente do 
CRP/06, Yvonne A. Gonçal­
ves Khouri, por ocasião da 
posse da nova gestão. 

SINDICATO APRESENTA 
TESE DOS PSICÓLOGOS 

NO C0NCLAT 

A recessão e o desemprego, a política salarial e a 
inflação, a saúde e a previdência social e as liberda­
des políticas e sindicais foram enfocadas no docu­
mento preparado pelo Sindicato dos Psicólogos no 
Estado de São Paulo, para apresentação no Conclat -
Congresso Nacional da Classe Trabalhadora, realiza­
do em São Paulo nos dias 26, 27 e 28 de agosto último. 
Esta tese, discutida e aprovada pela categoria antes 
de sua apresentação, relata a crise social, económica 
e política vivida pelo País; o modelo recessivo e des-
centralizador de renda que foi adotado e a necessida­
de da intervenção do movimento sindical para dar fim 
a essa situação para, em seu final, apresentar as pro­
postas de luta dos psicólogos. 

DIRETORIA.PLENARIA.COMISSOES-
Estes são os componen­

tes da Diretoria, Comis­
sões« Grupos de Trabalho 
instituídos no C R P . Além 
de seus nomes, estão assi­
naladas as datas e horá­
rios das reuniões, sempre 
nas dependências do C R P . 
As comissões mistas CRP-
Sindicato eventualmente 
reúnem-se na sede do Sin­
dicato (no mesmo endereço 
do CRP, no 2." andar). 
PLENÁRIA 
Reuniões às 2as.-feiras, 
às20h. 
(Ultima plenária do mês 
é realizada aos sábados, 
a partir das 14h. 
DIRETORIA 

Presidente 
Yvonne Alvarenga 
Gonçalves Khouri 

Vice-presidente 
José Sollero Neto 

Secretária 
Marlene Guirado 

2.° Secretário 
José Paulo Correia 
de Menezes 

Tesoureira 
Marta de Fátima Menezes 

2." Tesoureira 
Nanei Búhrer Letaif 
Reuniões às 4as.-feiras, 
às 20 horas. 

Delegados Eleitores 

Álvaro Trujillo 
Antônio Waldir Biscaro 
COMISSÕES E 
GRUPOS DE TRABALHO 

Administração 
Lorivam Lopes 
Luiz Carlos Rodrigues 

de Lima 
Maria de Fátima Menezes 
José Sollero Neto 

Antônio Waldir Biscaro 
Lorivam Lopes 
Marinilza da Costa 

Moreira da Silva 
Reuniões, quinzenais 
às4as.-feiras, às20h30. 
(las. e 3as.quartas-
feiras do mês) 

Credenciamento 
Jane Persinotti Trujillo 
José Paulo Correia 

de Menezes 
Tânia Maria José 

Aiello Tsu 
Reuniões às 4as.-feiras, 
às 13h. 

Delegacias 
Carlos Rodrigues Ladeia 
Selma de Souza Bastos 

" Diuulç acao 
Sueli Duarte Jacífico 
Maria Rosa Cavazzani 

Reuniões às3as. -feiras, 
às20h. 

Educação 
Carlos Rodrigues Ladeia 
Mônica Teixeira do 

Amaral Carneiro 
Yvonne Alvarenga 

Gonçalves Khouri 
Reuniões às 4as.-feiras, 
às20h. 
(Comissão mista . 
CRP-Sindicato) 

Silvio Leite da Silva 
Carlos Rodrigues Ladeia 

Heloisa Szymanski 
Ribeiro Gomes 

Maria Inez Nunes Romero 
Marisa Oliveira Sanovicz 
Mirsa Elizabeth Dellosi 
Reuniões às6as. -feiras, 
às !4h30. 

Funcionalismo 
Maria Rosa Cavazzani 
Vânia Ghirello Garcia 

Instituição 
Maria Inez N.Romero 
Marlene Guirado 
Sueli Duarte Pacífico 
Elizabeth Batista Pinto 
Reuniões quinzenais 
às3as.ou 4as.-feiras 
(Comissão mista 
CRP-Sindicato) 

Organizacional 
Antônio Waldir Biscaro 
Luiz Carlos de Lima 
Marinilza da Costa 

Moreira da Silva 
Reuniões quinzenais 
às 4as.-feiras, 
às21h. 
(2as.e3as.quartas-
feiras do mês) 

Orientação e Fiscalização 
Alvaro Trujillo 
Elizabeth Batista Pinto 
Mônica Teixeira do 

Amaral Carneiro 
Vânia Ghirello Garcia 
Reuniões às 5as.-feiras, 
às 8h30. 

Regimento Interno 
Marlene Guirado 
José Sollero Neto 
Yvonne Alvarenga 

Gonçalves Khouri 

Nanei Búhrer Letaif 
Maria Rosa Cavazzani 
Mirsa Elizabeth Dellosi 
Marisa Oliveira Sanovicz 
Reuniões às 3as.-feiras, 
às 20h30. 

Tomada de Contas 
Antônio Waldir Biscaro 
Heloisa Szymanski 

Ribeiro Gomes 
Sueli Duarte Pacífico 

• 
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Projetos e processos 
contra a Lei 6 . 9 9 4 

A luta contra a Lei n.° 
6.994 apresenta novos des­
dobramentos. 

Em Brasília, foi denega­
do o mandado de seguran­
ça impetrado pelos conse­
lhos de profissões regula­
mentadas contra o Minis­
tério do Trabalho, contra o 
recolhimento compulsório 
de 70% do saldo de caixa 
disponível ao final de cada 
exercício (em lugar de sua 
utilização nas próprias en­
tidades, em benefício dire-
to de cada profissional). O 
resultado negativo ocorreu 
após a obtenção de liminar 
contra esse recolhimento, 
agora cassada. Um recur­
so em segunda instância 

foi providenciado, para al­
terar aquela decisão. 

Em outra linha de ação, 
também desencadeada em 
Brasília, os Conselhos re-
p r e s e n t a r a m a o 
Procurador-Geral da Re­
pública, arguindo a in­
constitucionalidade da lei 
e receberam parecer favo­
rável. Esta manifestação é 
importante pois sem ela 
seria impossível a conti­
nuidade do processo, no 
Supremo Tribunal Fede­
ral. 

No plano legislativo, 
ainda em Brasília, foram 
apresentados três projetos 
de lei, dois deles - do depu­
tado federal Siegfried 
Emanuel Heuser e do se­

nador Gastão Muller - al­
terando os artigos conside­
rados lesivos aos profis­
sionais e à categoria. O 
terceiro, do deputado Ma­
noel Ribeiro, é mais amplo 
e muda o regime jurídico 
dos Conselhos, que pas­
sam, de acordo com sua 
proposta, da estrutura de 
autarquias para a de enti­
dades corporativas total­
mente desvinculados do 
Ministério do Trabalho, à 
semelhança da OAB - Or­
dem dos Advogados do 
Brasil. 

Enquanto as ações no 
Judiciário e no Legislativo 
têm seu desenvolvimento, 
o Ministério do Trabalho 
contra-atacou: está exigin­

do, com base na regula­
mentação daquela lei, que 
todos os projetos a ser de­
senvolvidos pelos Conse­
lhos (Federais e Regio­
nais), não diretamente vin­
culados a fiscalização, se­
jam encaminhados, com 
orçamento-programa, para 
sua prévia aprovação. O 
prazo para sua apresenta­
ção termina no dia 31 de 
outubro próximo. 

Em São Paulo, os Con­
selhos Regionais de diver­
sas profissões continuam 
mobilizados, analisando 
sugestões de planos de 
ação, visando encontrar 
espaço para atuação, em 
benefício das categorias 
que representam. 

PSICOTÉCNICOS: 
CRP CONTINUA AÇÃO 

A denúncia, no final de 
agosto, da Corregedoria 
Geral do Detran de São 
Paulo, com relação ao 
comportamento de um ins­
tituto psicotécnico paulis­
tano, e de seus profissio­
nais, onde laudos assina­
dos síaJtirancp. foram en-.. 
contrados em uma geladei­
ra desativada, foi larga­
mente noticiada pelos jor­
nais. Este fato foi imedia­
tamente analisado pelo 
CRP, com muita preocu­
pação, dentro de um con­
texto mais amplo, em que 
precisa ser situado o pro­
blema da corrupção nos 
exames psicotécnicos. 

A posição do C R P é a de 
que as deficiências e fa­

lhas existentes nesses exa­
mes para motoristas com­
prometem seus resultados 
e afetam diretamente a po­
pulação, que não recebe o 
atendimento com a garan­
tia de qualidade a que tem 
direito. Por outro lado, as 
baixas taxas estabelecidas 
pelo Detran para esses 
exames estão desestimu 
lando, em muitos profis 
sionais, qualquer tentati 
va de melhoria e propi 
ciando o surgimento de in 
frações éticas de diferen 
tes matizes, detectadas ca 
da vez com maior frequên 
cia pela fiscalização do 
C R P . 

A preocupação com os 
exames psicotécnicos vem 

Um espaço sempre aberto 
para uma palavra aberta 

Eu quero falar! 
O grito do psicólogo tem resposta: o CRP quer 

ouvir. Mais do que isso: quer dialogar com os psicó­
logos, sentir suas aspirações, identificar suas quei­
xas, esclarecer suas dúvidas, debater seus proble­
mas, questionar... Sem ideias ou posições preconce­
bidas, sem sentimentos de superioridade ou de do­
nos da verdade. E mais ainda, sem burocracia. Afi­
nal, a denominação "Palavra Aberta", adotada pe­
los que boje são conselheiros do CRP, não surgiu 
sem razão. O CRP tem que ser um ponto de referên­
cia para um trabalho conjunto de discussão e deci­
são a respeito de questões concretas e de dificulda­
des relativas à profissão. 

Todas as reuniões realizadas são abertas à cate­
goria. Todas as comissões divulgam suas agendas e 
querem a presença do psicólogo e sua participação 
ativa. O "Jornal do CRP/06" também abre suas pá­
ginas. Não para uma divulgação pessoal ou para co­
municação de eventos lestes fatos já têm espaço as­
segurado em "Anote", uma seção permanente). O 
jornal abre um espaço permanente para que ele seja 
um fórum, sempre à disposição da categoria, para 
dele se utilizara qualquer momento. Pessoal, telefo­
nicamente ou por escrito, seu recado • qualquer que 
ele seja - será recebido, analisado, discutido e disse­
minado. 

Está decretado: a palavra está aberta para to­
dos. 

da última gestão e culmi­
nou com a realização de 
dois encontros, um com o 
então Secretário da Segu­
rança Pública de São Pau­
lo e outro com o diretor do 
Detran, a quem foi apre­
sentado um documento so­
licitando prov idênc ias 
com relação aos problemas 
encontrados no credencia­
mento de psicólogos para 
realização desses exames. 
Este documento apontava 
ainda a existência de cor­
rupção e leis obsoletas que" 

traziam (e ainda trazem) 
prejuízos para o Estado e 
para a população. Ao reto­
mar o assunto, os conse­
lheiros, empossados em 
agosto último, decidiram 
solicitar um novo contato 
com .o diretor -do Detran, -
quando pretendem discu­
tir o papel do C R P e seu 
interesse no bom exercício 
profissional, levantando 
ainda a questão do reajus­
te das taxas atualmente 
cobradas. 

Como pagar, quando 
não existe Banespa? 

Como pagar as anuida­
des e taxas, quando o psi­
cólogo reside em cidade 
não servida por agências 
do Banespa, banco creden­
ciado pelo CRP/06 para 
esses recebimentos? A dú­
vida foi levantada por psi­
cólogos residentes em pe­
quenas cidades de Mato 
Grosso e Mato Grosso do 
Sul, preocupados com a 
necessidade de longos la­
lem de caros) deslocamen­
tos para cumprir as instru­
ções recebidas. 

Existem duas alternati­
vas a serem utilizadas por 
esses psicólogos e pessoas 
jurídicas. A primeira delas 
é o envio de Ordem de Pa­
gamento para crédito ao 
Conselho Regional de Psi­
cologia - 6." Região, atra­
vés do Banco do Brasil, 
para a agência Metropoli­
tana Paulista - conta cor­
rente 74.100-O. A Ordem 
de Pagamento deve especi­
ficar o nome do psicólogo 
(e nunca de quem se encar­
regou de fazer a remessa), 
sua inscrição no C R P e a 
destinação do envio. 

Quando nem Banco do 
Brasil existe, a remessa 

poderá ser feita através de 
Ordem de Pagamento em 
qualquer agência bancá­
ria, igualmente para crédi­
to do Conselho Regional 
de Psicologia - 6." Região, 
porém, destinado ao Ban­
co do Estado de São Paulo 
S.A. (Banespa), agência 
Faria Lima (SP), conta n.° 
134.13.01011-9. Em qual­
quer caso, nunca mencio­
nar ou assinalar o item 
"Crédito somente com a 
apresentação de recibo 
quitado". 

A administração do 
CRP/06 lembra que estas 
formas de remessa são me­
nos confiáveis, com fre­
quentes extravios, enca­
minhamentos incompletos 
ou retardamentos por par­
te do banco e recomenda 
um contato posterior com 
a sede ou uma das delega­
cias, para confirmar seu 
efetivo recebimento. 

Após o vencimento das 
parcelas, elas só poderão 
ser pagas na rede bancária 
mediante apresentação da 
guia de recolhimento, com 
os valores corrigidos, for­
necidos pela sede ou uma 
das delegacias do C R P . 

Encontros Latino-americano e 
Internacional da Rede de Alternati­
vas à Psiquiatria - O aspecto so­
cial do menor, da mulher, 
dos marginalizados e dos 
psiquiatrizados, e suas rela­
ções com a Instituição, a 
Política e o Poder será um 
dos temas do / / Encontro 
Latino-americano e VI En­
contro Internacional da Re­
de de Alternativas à 
Psiquiatria, a ser realizado 
em Belo Horizonte, de 28 de 
outubro a 2 de novembro 
deste ano. O outro tema tra­
ta da dinâmica dos grupos 
da Rede nos diversos países 
e ás alternativas comunitá­
rias. 

Os encontros estão con­
tando com o apoio de qua-
torze entidades de Minas 
Gerais, representando psi­
cólogos, médicos psiquia­
tras, terapeutas ocupacio­
nais, sociólogos e enfermei­
ros, entre outras categorias 
envolvidas com a saúde 
mental. As inscrições po­
dem ser feitas no próprio 
CRP/06, em São Paulo, ou 
ainda na Associação Minei­
ra de Saúde Mental (telefone 
222-5751, em Belo Horizonte) 
ou no Centro de Estudos 
Galba Veloso (telefone 212-
1511, também em Belo Hori­
zonte). A taxa cobrada é de 
Cr» 12.000,00, até 10 de outu­
bro e CrS 15.000,00 a partir 
dessa data. 

Os interessados em ob­
ter maiores informações so­
bre os encontros e sobre a 
própria Rede devem dirigir 
correspondência à Caixa 
Postal 8904, CEP 01333, São 
Paulo. 

SIP prepara catálogo de profis­
sionais da área de saúde - Um 
Grupo de Trabalho em Psi­
cologia da Saúde e Medicina 
Comportamental, organiza­
do dentro da SIP - Socieda­
de Interamericana de Psico­
logia, está interessado ein 
criar um cadastro de psicó­
logos com atuação na área 
de saúde física, bem como 
de seus interesses específi­
cos nesta área. Esta necessi­
dade tornou-se evidente du­
rante o XIX Congresso Inte-
ramericano de Psicologia, 
realizado no Equador no 
mês de junho último, quan­
do mais de 80 trabalhos fo­
ram apresentados nas áreas 
de psicologia da saúde e me­
dicina comportamental. O 
cadastramento destes pro­
fissionais será transforma­
do em um catálogo a ser di­
vulgado nos boletins da 
SIP, permitindo o contato 
direto entre profissionais 
que estejam desenvolvendo 
trabalhos semelhantes, para 
intercâmbio de experiên­
cias, literatura e possíveis 
colaborações em projetos 
transculturais. Os interessa­
dos devem contatar o repre-

O que "Anote" publica? 
"Anote" é uma seção que repete a proposta que orienta 

todo o "Jornal do CRP/06": está aberta para a divulgação 
de congressos, simpósios, encontros, seminários e reuniões 
de interesse para o profissional de Psicologia. Basta, para 
isso, que as informações sejam encaminhadas, em tempo há­
bil, para a Comissão de Divulgação do CRP, através do en­
dereço da sede ou de qualquer das delegacias. A publicação 
de anúncios classificados, como sublocações de salas para 
consultório, venda de materiais ou de serviços, é feita no 
Sindicato dos Psicólogos do Estado de S. Paulo, através do 
"Jornal do Psicólogo", dentro de critérios definidos por 
aquela entidade de classe. 

sentante deste Grupo no 
Brasil, Paulo M. Périssé 
(rua 110, n." 174 - Setor Sul 
Goiânia, CEP 74.0001. 

Cursos de Psicodrama em San­
tos - A Sociedade Santista de 
Psicodrama abriu inscrições 
para os cursos de formação 
em Psicodrama Terapêutico 
e Pedagógico, a se realiza­
rem a partir de março de 
1984. O curso de Psicodrama 
Pedagógico, com duração de 
dois anos, é destinado a psi­
cólogos, pedagogos, profes­
sores, assistentes sociais e 
administradores, entre ou­
tros profissionais. O Tera­
pêutico (duração de quatro 
anos) destina-se a médicos e 
psicólogos formados e em 
seu último ano de gradua­
ção. Uma turma já foi for­
mada e outras três (uma de­
las de Pedagógico) encontra-
se em andamento. As aulas 
serão ministradas aos sába­
dos, para não interferir nas 
atividades que o aluno pos­
sa ter durante a semana. 
Inscrições e informações na 
SOSAP - Av. Washington 
Luiz, 365 - Santos, telefone 
(0132)35-3529. 

Psicólogos e administradores 
vão debater Recursos Humanos - O 
tema central do IV Encontro 
Regional de Psicólogos e 
Administradores e VI En­
contro Regional de Psicolo­
gia Organizacional, a se rea­
lizar em Porto. Alegre, noa, 

' diasi 27', 28 é 29 de outubro, é 
"Recursos Humanos é uma 
Alternativa?" O objetivo é 
discutir o momento atual e a 
perspectiva da área de Re­
cursos Humanos nas organi­
zações, possibilitando refle­
xões e contribuições que in­
diquem novos caminhos pa­
ra essa área de ação. A taxa 
de inscrição, até 10 de outu­
bro, é de Cri 35 mil para pro­
fissionais e Cr$ 25 mil para 
estudantes de Psicologia ou 
Administração e devem ser 
solicitadas pelos fones 
(0512) 32-3668, 32-9293 ou 32-
8404 ou, ainda, na rua Mi­
guel Tostes, 524, em Porto 
Alegre. 

Vivências em processos gru­
pais - Em outubro e novem­
bro estarão sendo abertas 
novas turmas de um curso 
prático e teórico sobre vi­
vências em processos gru­
pais, ministrado pelo psicó­
logo Cervantes Vieira Gon­
çalves, professor de Dinâmi­
ca de Grupo e Relações Hu­
manas do Instituto Metodis­
ta Superior. O curso é desti­
nado a profissionais de Re­
lações Humanas e das áreas 
de Saúde, Educação e Rela­
ções Públicas e tem duração 
de dois meses, com aulas 
uma vez por semana. Infor­
mações e inscrições através 
dos telefones (011) 853-9005 
ou 453-5180. 
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SINDICATO MOSTRA PESQUISA 
A profissão de psicólo­

go, 21 anos depois de sua 
regulamentação, não con­
seguiu ainda o reconheci­
mento de seu trabalho, por 
parte dos órgãos públicos 
e da sociedade em geral. 
"O quadro de nossa situa­
ção profissional deixa evi­
dente que somos muitos, 
mas as oportunidades de 
trabalho são poucas." A 
constatação é de Ana Ma­
ria Bock, presidente do 
Sindicato dos Psicólogos 
no Estado de S. Paulo, ao 
apresentar, no dia 27 de 
agosto último, por ocasião 
da posse dos novos conse­
lheiros do CRP-06, alguns 
dados da caracterização, 
efetuados pelo D I E E S E -
Departamento Intersindi­
cal de Estatística e Estu­
dos Sócio-Econômicos, em 
1981. 

Quantos somos? Quem 
somos? O que fazemos? 
Estas perguntas estavam 
na cabeça dos dirigentes 
do Sindicato, ao assumir 
sua direção em 1980. Com 
o apoio do CRP/06 e atra­

vés do D I E E S E , foi 
possível verificar que, dos 
15 mil profissionais inscri­
tos em S. Paulo, 88% são 
mulheres, 90% têm menos 
de 40 anos e 50% menos de 
50 anos. Desse total, 76% 
foram formados a partir de 
1976. Realmente, uma ca­
tegoria muito jovem, com 
uma grande defasagem en­
tre a formatura e o início 
do exercício profissional: 2 
a 3 anos em média para o 
ingresso no mercado de 
trabalho. . . . . 

Dos que se formam, 43% 
complementam sua forma- Ana llock 

ção. A maior procura é pa­
ra Psicologia Cl ín ica 
(59%), seguido de Psicolo­
gia Organizacional (15%), 
Psicologia Educacional 
(9%) e a área de ciências 
humanas (6%), o que mos­
tra - para Ana Maria Bock 
- quanto a categoria se sen­
te insegura e desprepara-
da. 

O que fazem? Dos que se 
formaram, 66% exercem a 
profissão. Dos 34% que 
não exercem,^ 15% estão 
desempregados, 17% exer­
cem outra atividade pro­
fissional e 2% nunca tra­
balharam. Um outro dado, 
preocupante: menos de 
30% das famílias de psicó­
logos conseguem a maior 
parte da renda familiar 
desta profissão, que neces­
sita ser complementada 
pelo trabalho do cônjuge 
ou dos pais. 

"Se considerarmos o sa­
lário mínimo necessário 
para a s o b r e v i v ê n c i a 
(quando foi feita a pesqui­
sa esse valor - calculado 
pelo D I E E S E - era de Cr$ 

37.300,00, contra pouco 
mais de 11 mil cruzeiros 
real), 30% da categoria es­
taria recebendo apenas 1 
salário mínimo e 65% o 
equivalente a 2 salários 
mínimos neces sár io s" , 
mostra Ana Maria Bock, 
com os números da pesqui­
sa. Na Grande São Paulo, 
as rendas mais elevadas 
correspondem aos que tra­
balham em Psicologia Or­
ganizacional e magistério, 
nesta ordem. No Interior, 
a Psicologia Clínica está 
entre as rendas mais ele­
vadas. 

Dos que exercem a pro­
fissão, 54% são autóno­
mos, 37% contratados pelo 
regime da C L T e 4%, fun­
cionários públicos. "O nú­
mero de autónomos - lem­
bra a presidente do Sindi­
cato - poderia levar a acre­
ditar que a situação é boa. 
No entanto, a pesquisa de­
monstrou que esta situa­
ção ocorre porque é a úni­
ca possibilidade que a ca­
tegoria encontra de se vin­
cular ao mercado." Ape­

sar de autónomos, estão 
ganhando de 1 a 3 salários 
mínimos e meio, traba­
lhando de 1 a 20 horas por 
semana. 

"Na realidade, a Psico­
logia se caracteriza como 
um subemprego", diz Ana 
Maria. Dos desemprega­
dos (15% do total), mais da 
metade (54%) simplesmen­
te não encontra emprego, 
15% não encontra salário 
satisfatório e 6% não en­
contra emprego na área de 
interesse. 

Todos estes pontos e ou­
tros, ligados à situação e 
posicionamento da catego­
ria perante seus órgãos de 
representação, foram dis­
cutidos naquela reunião, 
com suas implicações no 
programa de trabalho dos 
conselheiros que então as­
sumiam. Os dados comple­
tos da pesquisa, com uma 
análise aprofundada, se­
rão publicados em livro, 
pelo Sindicato dos Psicó­
logos, num processo que 
se encontra em fase final 
de preparação. 

EDUCAÇÃO: 
p r o p o s t a a c r i a ç ã o d e e q u i p e s m u l t i d i s c i p l i n a r e s 

Um documento, propondo a formação 
de equipes multidisciplinares, integradas 
por profissionais das áreas de Pedagogia, 
Psicologia e Serviço Social, para atuação 
na rede de ensino, será apresentado no II 
Congresso de Educação, a ser realizado 
em São Paulo, nos dias 6 a 8 de outubro 
próximo. 

A iniciativa partiu de várias entidades -
APASSP, AOESP, UDEMO, APEEM, 
CRAS, Sindicato dos Psicólogos e Conse­
lho Regional de Psicologia • que, após uma 
definição preliminar de procedimentos, 
iniciaram a discussão do assunto com as 
categorias envolvidas (os psicólogos inte­
ressados reuniram-se no Instituto Sedes 
Sapientiae, no dia 24 de setembro último, 
para esse fim), culminando com a apresen­
tação da proposta no II Congresso, com o 
objetivo final de vê-la aprovada e implan­
tada. 

Antes, várias tentativas haviam sido 
feitas visando a uma participação efetiva 
dos especialistas em Educação na rede de 
ensino público, sem sucesso. As grandes 
campanhas para aprovação de projetos de 
lei que autorizavam o Executivo a criar 
serviços na rede de ensino, como os de As­
sistência Social e Psicologia, viram seus 
esforços malogrados. Mesmos os Orienta­
dores Educacionais, que têm presença as­
segurada nas escolas por força de lei, até 
hoje lutam pela implantação efetiva dos 
seus serviços nas escolas públicas. 

Ao prepararem esta proposta alternati­
va de atuação, os especialistas em educa­
ção levaram em conta as lições do passa­
do. As tentativas isoladas das categorias 
em conseguir mercado de trabalho na 
Educação eram fundamentadas em posi­
ções corporativistas, não levando em con­
ta as questões mais amplas como política 
educacional e seus efeitos concretos na 
realidade escolar. Eram movimentos iso­
lados que não conseguiam vencer os seto­
res conservadores, sem interesse na me­
lhoria do padrão da escola pública, e com 

isso provocavam um saldo politico negati­
vo para as próprias categorias e suas enti­
dades. O II Congresso de Educação 
revelou-se como a grande possibilidade 
concreta para discussão e obtenção de 
uma posição comum. 

A proposta elaborada pelos psicólogos 
e demais especialistas em educação 
baseou-se em algumas constatações. Uma 
delas: torna-se cada vez mais difícil prede­
terminar as funções privativas dos profis­
sionais específicos da érea de Educação. 
A proposta teria que valorizar os pontos 
comuns e, ao mesmo tempo, respeitar as 
peculiaridades de cada setor profissional, 
para que a caracterização surgisse da prá­
tica conjunta e não de definições impos­
tas. 

Da mesma forma que a Saúde não é pro­
blema só do médico, também a educação 
não é uma questão privativa somente de 
um setor profissional. A ação conjunta de 
diversos especialistas visa tornar s popu­
lação atendida a maior beneficiária. A lu­
ta pela ampliação do mercado de trabalho 
está subordinada ao compromisso com a 
luta pela melhoria do nível de Educação 
para a população. 

A vitória política de setores de oposição 
parece facilitar a revisão de todo o proces­
so educacional, como já ocorre nãs áreas 
de Saúde e judiciária. Concretamente, a 
proposta prevê a formação de equipes 
multidisciplinares com objetivos defini­
dos a partir das necessidades das unida­
des educacionais, permitindo que, através 
do trabalho prático, as equipes criem o 
seu "know-how". O plano ideal de implan­
tação é o de uma equipe multidisciplinar 
por escola, num custo bem inferior ao que 
o Estado despende, forçadamente, com o 
fracasso escolar. Ou, numa primeira fase, 
a implantação das equipes multidiscipli­
nares por número de escolas ou número de 
alunos, desde que seus objetivos possam 
ser efetivamente realizados. 

INAMPS EM DEBATE 

LEVANTAMENTO DO CRP MOSTRA 
PADRÃO DE ATENDIMENTO 

DAS CLÍNICAS CONVENIADAS 
Qual é a situação das 

clínicas conveniadas com 
o INAMPS? 

Um levantamento rea­
lizado pelo CRP/06 re­
centemente, com base 
nos relatórios das equi­
pes de fiscalização, per­
mitiu levantar uma ponta 
do véu que encobre o 
nível de atendimento ofe­
recido à população e a si­
tuação dos profissionais 
de Saúde - particular­
mente o psicólogo - den­
tro dessas clínicas. Esses 
dados foram analisados e 
refletidos ao longo de su­
cessivas reuniões, com a 
presença de representan­
tes de várias entidades e 
de profissionais interes­
sados na busca de solu­
ção para o problema e 
culminou com a realiza­
ção de um debate, no au­
ditório do jornal "Folha 
de S. Paulo", no dia 28 de 
setembro último. Este 
debate deverá ser publi­
cado proximamente por 
aquele jornal. 

O levantamento efetua­
do mostrou que, por trás 
de muitas instalações 
amplas e confortáveis, 
escondem-se as dificul­
dades, desde o baixo sa­
lário do profissional e a 
falta de contrato adequa­
do de trabalho, até salas 
inadequadas e falta de 
material para atendimen­
to, excesso de pacientes, 

pouco tempo para atendi­
mento (15 a 30 minutos 
em média, para terapia 
individual, com retornos 
quinzenais e até men­
sais), até desistências de 
pacientes, por falta de re­
cursos económicos ou de 
conscientização para o 
tratamento, tudo isso in­
fluenciando negativa­
mente na qualidade do 
trabalho do profissional. 

O sentido do trabalho 
multidisciplinar é pouco 
claro. Quando ocorre (e é 
raro) é devido a pacientes 
que são assistidos em vá­
rios setores da clínica, 
conjuntamente. Em lugar 
de discussão de casos en­
tre áreas afins, o que 
existe é a troca de infor­
mações nos intervalos da 
consulta (25% dos pes­
quisados) e o encaminha­
mento e relatórios buro­
cráticos, de rotina dentro 
do esquema da clínica. 

A grande maioria das 
clínicas não oferece su­
pervisão ou cursos de es­
pecialização para seus 
profissionais. Entre as 
visitadas, apenas uma 
oferecia supervisão em 
grupo, quinzenal, para 
psicólogos. Por outro la­
do, o trabalho do estagiá­
rio é limitado, nas pou­
cas clínicas que os man­
tém (30% delas), e é qua­
se sempre ligado à apli­
cação e à mensuração de 
testes. Raramente dão 

seguimento ao processo 
de psicodiagnóstico e 
mais raramente ainda 
são supervisionados. 

A relação entre psicó­
logos e psiquiatras, em­
bora estabelecida pelo 
INAMPS, é muito variá­
vel: encontrou-se desde 
um psicólogo para 8 psi­
quiatras, em uma clínica, 
até 15 psicólogos para 7 
psiquiatras, em outra. 
Em quase todas, a pro­
priedade é de médico, ge­
ralmente psiquiatra. Os 
demais profissionais da 
Saúde não se fazem pre­
sentes com a mesma fre­
quência, com exceção do 
assistente social (pelo 
menos um em cada clini­
ca). Mesmo o setor admi­
nistrativo é pouco estru­
turado: apenas 55% con­
tam com um responsável 
pela administração, em­
bora 99% possuam recep­
cionista ou secretária. 
Encontraram-se funcio­
nários para limpeza e fa­
xina em apenas 15% das 
clínicas. 

É esta a situação que a 
população - até pouco 
tempo, apenas os de 
nível soc ioeconómico 
baixo/médio utilizavam-
se das clínicas; hoje nota-
se o maior fluxo de pes­
soas da classe média - vai 
encontrar nas clínicas 
conveniadas com o 
INAMPS. Esta situação 
pode continuar assim? 


